
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1077231 - SP (2026/0072797-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARIANA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : MATHEUS RODRIGO BERTANHA - SP466367
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
ATO  COATOR  TRANSITADO  EM  JULGADO  NA  ORIGEM.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. FUNDADA SUSPEITA (ART. 244 DO CPP).
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  LICITUDE DA PROVA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  ART.  28  DA  LEI  11.343/2006.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  INCABÍVEL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o
Habeas Corpus impetrado contra acórdão de apelação criminal já transitado
em julgado na origem.
2. Alegação de flagrante ilegalidade consistente em busca pessoal desprovida
de  fundada  suspeita,  por  ter  sido  motivada  por  "denúncia  anônima"  com
indicação  de  vestimentas;  insurgência  quanto  à  inexistência  de  provas  da
traficância e pleito de desclassificação para porte para consumo.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o Habeas Corpus, manejado
como substitutivo de revisão criminal contra acórdão transitado em julgado na
origem,  pode  ser  conhecido  pelo  STJ,  à  míngua  de  inauguração  de
competência. 
4. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se há flagrante ilegalidade
a justificar concessão de ordem de ofício, notadamente quanto à licitude da
busca pessoal e quanto à possibilidade de desclassificação da conduta para o
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
III. Razões de decidir
5. O STJ somente detém competência originária para revisões criminais de
seus próprios julgados (CF, art. 105, I, e), sendo inviável conhecer de Habeas
Corpus substitutivo de revisão criminal contra ato transitado em julgado na
origem quando não inaugurada a competência desta Corte. 
6. O trânsito em julgado do acórdão impugnado na origem obsta o exame de
mérito  do writ,  impondo  a  manutenção  do  indeferimento  liminar,  ausente
hipótese excepcional. 
7.  Inexiste  flagrante  ilegalidade  a  autorizar  concessão  de  ordem de  ofício
(CPP, art. 654, § 2º), pois a busca pessoal foi motivada por denúncia anônima
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especificada,  com  elementos  objetivos  (características,  local  e  contexto),
confirmados no momento da abordagem, configurando fundada suspeita nos
termos do art. 244 do CPP e legitimando a prova. 
8.  A  pretensão  de  desclassificação  para  o  art.  28  da  Lei  n.  11.343/2006
demanda revolvimento fático-probatório, providência inviável na via estreita
do Habeas Corpus,  sobretudo ante fundamentação das instâncias ordinárias
quanto  à  materialidade  e  autoria,  contexto  da  apreensão,  depoimentos  e
circunstâncias do fato.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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ADVOGADO : MATHEUS RODRIGO BERTANHA - SP466367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
ATO  COATOR  TRANSITADO  EM  JULGADO  NA  ORIGEM.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. FUNDADA SUSPEITA (ART. 244 DO CPP).
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  LICITUDE DA PROVA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  ART.  28  DA  LEI  11.343/2006.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  INCABÍVEL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o
Habeas Corpus impetrado contra acórdão de apelação criminal já transitado
em julgado na origem.

2. Alegação de flagrante ilegalidade consistente em busca pessoal desprovida
de  fundada  suspeita,  por  ter  sido  motivada  por  "denúncia  anônima"  com
indicação  de  vestimentas;  insurgência  quanto  à  inexistência  de  provas  da
traficância e pleito de desclassificação para porte para consumo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o Habeas Corpus, manejado
como substitutivo de revisão criminal contra acórdão transitado em julgado na
origem,  pode  ser  conhecido  pelo  STJ,  à  míngua  de  inauguração  de
competência. 

4. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se há flagrante ilegalidade
a justificar concessão de ordem de ofício, notadamente quanto à licitude da
busca pessoal e quanto à possibilidade de desclassificação da conduta para o
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
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III. Razões de decidir

5. O STJ somente detém competência originária para revisões criminais de
seus próprios julgados (CF, art. 105, I, e), sendo inviável conhecer de Habeas
Corpus substitutivo de revisão criminal contra ato transitado em julgado na
origem quando não inaugurada a competência desta Corte. 

6. O trânsito em julgado do acórdão impugnado na origem obsta o exame de
mérito  do writ,  impondo  a  manutenção  do  indeferimento  liminar,  ausente
hipótese excepcional. 

7.  Inexiste  flagrante  ilegalidade  a  autorizar  concessão  de  ordem de  ofício
(CPP, art. 654, § 2º), pois a busca pessoal foi motivada por denúncia anônima
especificada,  com  elementos  objetivos  (características,  local  e  contexto),
confirmados no momento da abordagem, configurando fundada suspeita nos
termos do art. 244 do CPP e legitimando a prova. 

8.  A  pretensão  de  desclassificação  para  o  art.  28  da  Lei  n.  11.343/2006
demanda revolvimento fático-probatório, providência inviável na via estreita
do Habeas Corpus,  sobretudo ante fundamentação das instâncias ordinárias
quanto  à  materialidade  e  autoria,  contexto  da  apreensão,  depoimentos  e
circunstâncias do fato.

IV. Dispositivo 

9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  MARIANA  DA  CONCEIÇÃO  contra  a

decisão (fls. 66/67) que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em síntese, a agravante aduz o cabimento de habeas corpus substitutivo de

revisão criminal. Alega a existência de flagrante ilegalidade consistente em busca pessoal

desprovida  de  fundadas  suspeitas,  sob  o  argumento  de  que  denúncia  anônima  com

informação das  vestimentas  não seria  suficiente  para  abordagem.  Aduz a  ausência  de

provas da traficância, sendo cabível a desclassificação da conduta para o art. 28 da Lei n.

11.343/2006.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão

do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifico que

a irresignação não prospera.

A decisão proferida está assim fundamentada (fls. 66/67):
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[...]   Cuida-se  de Habeas  Corpus impetrado  em  favor  de  MARIANA  DA
CONCEICAO em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento da
Apelação Criminal n. 1500247-03.2024.8.26.0474.
Requer,  em  suma,  a  absolvição  da  paciente  e,  subsidiariamente,  a
desclassificação da conduta para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
É o relatório.
Decido.
Consoante informação obtida no sítio eletrônico do Tribunal a quo, ocorreu o
trânsito em julgado do acórdão impugnado.
Ou  seja,  o  presente Habeas  Corpus foi  impetrado  contra  condenação
proferida  na  origem  já  transitada  em  julgado  e  não  há,  neste  Tribunal,
julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão.
Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado
como  substitutivo  de  revisão  criminal  em  hipótese  na  qual  não  houve
inauguração da competência desta Corte.
Isso  porque,  consoante  o  artigo  105,  inciso  I,  alínea e,  da  Constituição
Federal,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgar,  originariamente,
somente  as  revisões  criminais  e  as  ações  rescisórias  de  seus  próprios
julgados.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg
no HC n. 903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe
de  17.6.2024;  AgRg  no  HC n.  885.889/RS, Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no HC n.  852.988/SP, Rel. Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  12.6.2024;  AgRg  no  HC  n.
908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta Turma,  DJe de
28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n.  887.735/PE, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  DJe de 25.4.2024; HC n.  790.768/SP, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n.
757.635/SC, Rel.  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  DJe  de
15.3.2024;  AgRg  no  HC  n.  825.424/SP, Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.  820.174/SP, Rel.
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no HC
n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
3.7.2024;  RCD no  HC n.  1.032.221/RO, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJEN de 11.12.2025.
Ademais,  não  se  verifica  no  julgado  impugnado  ilegalidade  flagrante  que
justifique a concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º  do
artigo 654 do Código de Processo Penal.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV,  c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. [...] 

Conforme  ressaltado  na  decisão  agravada,  o  presente habeas  corpus foi

impetrado contra acórdão do Tribunal de origem já transitado em julgado. Nesse cenário,

não se deve conhecer do presente writ, manejado como substitutivo de revisão criminal,

em hipótese em que não se inaugurou a competência desta Corte.

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  ATO  APONTADO  COMO
COATOR  TRANSITADO  EM  JULGADO.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DOIS  FURTOS  EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  MAUS
ANTECEDENTES.  INSIGNIFICÂNCIA  NÃO  CONFIGURADA.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se
às hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante
esta Corte Superior, a desconstituição do trânsito em julgado da apelação.
Assim, não há como conhecer da impetração, por não ser o STJ o órgão
competente para examinar o pleito.
2. Ademais, não há flagrante ilegalidade na espécie, uma vez que o acórdão
combatido atuou em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior
ao rejeitar a aplicação do princípio da insignificância.
3. A análise das circunstâncias que permeiam a prática ilícita - dois crimes
com mesmo modus operandi, na mesma data -, somada à dupla reincidência
específica  e  aos  maus  antecedentes  do  réu,  impede,  nos  termos  da
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  reconhecimento  da  atipicidade  da
conduta. Precedentes 4. Agravo não provido.
(AgRg no HC n.  1.014.903/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025; grifamos.)

De qualquer modo, verifica-se que não há, na hipótese, manifesta ilegalidade a

reclamar a concessão da ordem de ofício.

O  Tribunal  de  origem,  ao  rechaçar  a  tese  de  nulidade,  entendeu  que  as

circunstâncias do caso concreto legitimaram a atuação dos agentes públicos. Com efeito,

extrai-se do acórdão impugnado que a abordagem não foi aleatória, fortuita ou baseada

em critérios subjetivos, mas sim motivada por informações concretas e específica, assim

consignando (fls. 38/50):

[...] In casu , os agentes policiais agiram por conta dos informes recebidos
via COPOM, precedidos de denúncia anônima, dando conta de que certa
pessoa, cujas características físicas lhes foram passadas, estaria a traficar
em conhecida zona de traficância. Já alta a noite, no limiar de um novo dia,
depararam-se com mulher com as características  passadas nos informes,
com  ela  sendo  apreendidas  porções  de  cocaína,  oportunidade  em  que
informalmente ela admitiu a traficância.
Não se há negar que às 23:30 minutos, em conhecida zona de traficância,
possuindo,  a  ré,  as  características  passadas  nos  informes  acerca  de
protagonista do tráfico, mais do que justificadas as suspeitas que levaram a
sua abordagem e prisão em flagrante delito.
Dentro dessa linha, inconsistentes os argumentos esposados pela Defesa de
que  ausentes  fundadas  suspeitas  para  a  abordagem,  bem  assim  de  que
eventualmente contaminados o flagrante e as provas produzidas.
Lícitas,  pois,  as  provas  oriundas  de  diligências  bem  sucedidas,  em
observância à legislação pátria pertinente. [...]
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De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá

ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou

quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou

papéis que constituam corpo de delito ou, ainda, quando a medida for determinada no

curso de busca domiciliar.

A propósito, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, se um agente do

Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via  pública  a  partir  de  comportamentos

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da

segurança  pública (RHC  n.  229.514/PE, julgado  em  28/8/2023)  (AgRg  no  HC  n.

854.674/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

Logo, é valida a prova colhida quando há elementos objetivos que indiquem

estar o agente possivelmente ocultando a prática de algo ilícito.

A "fundada suspeita" a que alude o art.  244 do CPP constitui  um juízo de

probabilidade, que deve ser lastreado em elementos objetivos e concretos que sinalizem a

ocorrência de um ilícito.

No  caso  em  exame,  verifica-se  que  a  busca  pessoal  ocorreu  a  partir  de

"denúncia anônima" que indicava características de pessoa que estaria praticando o crime

em conhecida zona de traficância. Tal circunstância amolda-se perfeitamente ao conceito

de  justa  causa.  Destaca-se  que  a  situação  é  distinta  daquela  amparada  em denúncias

genéricas ou na mera percepção subjetiva dos agentes de segurança.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO.  BUSCA  PESSOAL.  DENÚNCIA  ESPECIFICADA.
ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado condenado por porte ilegal
de arma de fogo, com pedido de nulidade da prova obtida em busca pessoal,
alegando-se ausência de fundada suspeita.
2.  O  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  reformou  a  sentença
absolutória de primeiro grau, condenando o paciente a 2 anos de reclusão,
substituída  por  penas  restritivas  de  direitos,  com  base  em  prova  obtida
durante abordagem policial motivada por denúncia anônima especificada.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada com
base  em  denúncia  anônima  especificada,  que  indicava  características
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singulares  do  suspeito  e  local  determinado,  configura  fundada  suspeita,
legitimando a prova obtida.
III. Razões de decidir
4.  A  denúncia  anônima  continha  informações  específicas  sobre  as
características do suspeito e o local onde se encontrava, o que, somado à
confirmação preliminar dos policiais, configurou a fundada suspeita exigida
pelo art. 244 do CPP.
5. A abordagem policial foi legitimada pela especificidade das informações e
pela confirmação no local, afastando a hipótese de busca pessoal arbitrária
ou discriminatória.
6. O crime de porte ilegal de arma de fogo é de perigo abstrato, não exigindo
demonstração de lesão efetiva ou perigo concreto, sendo suficiente a conduta
de portar arma sem autorização.
7. Em sede de habeas corpus, não é possível o reexame aprofundado de fatos
e provas, o que seria necessário para conclusão diversa da alcançada pelas
instâncias ordinárias.
IV. Dispositivo e tese
8. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1.  A busca pessoal  é  legítima quando realizada com
base em denúncia anônima especificada e fundada suspeita. 2. O crime de
porte ilegal de arma de fogo é de perigo abstrato, não exigindo demonstração
de lesão efetiva ou perigo concreto."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; Lei n. 10.826/2003, art. 14.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  RHC n.  206.233/PR, Min.
Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  DJEN  23/12/2024;  e  STJ,  AgRg no HC n.
934.393/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN 17/12/2024.
(HC  n.  928.155/RS, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,
julgado em 9/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL  BASEADA  EM  DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.
DETALHES ESPECÍFICOS SOBRE O SUSPEITO E SUAS VESTIMENTAS.
POSTERIOR BUSCA DOMICILIAR JUSTIFICADA. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Busca-se a declaração de nulidade por irregularidades em buscas pessoal e
domiciliar  realizadas  pela  polícia.  A  polícia,  após  denúncia  anônima
especificada, encontrou drogas e dinheiro com o suspeito,  que autorizou a
entrada em sua residência, onde mais entorpecentes foram apreendidos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade das provas obtidas em busca
pessoal e domiciliar sem mandado judicial, em contexto de flagrante delito de
tráfico de drogas.
III. Razões de decidir
3.  O  tráfico  de  drogas  é  crime  permanente,  justificando  a  busca  sem
mandado.
4.  A denúncia  anônima foi  corroborada por  elementos  concretos,  detalhes
específicos sobre o suspeito e suas vestimentas justificando a ação policial.
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5. A autorização do suspeito para entrada em sua residência foi confirmada
em  juízo  e  os  depoimentos  dos  policiais  foram  considerados  coerentes  e
suficientes para embasar a condenação.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC  n.  933.997/AM, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.
DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  FUNDADA  SUSPEITA.
LICITUDE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial, em ação penal na qual se discute a
licitude  de  busca  pessoal  realizada  por  policiais  militares,  a  partir  de
denúncia anônima, em contexto de tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal baseada em
denúncia anônima, que descreve de forma específica local e vestimentas do
indivíduo  e  tem  tais  elementos  confirmados  pela  autoridade  policial  ao
chegar ao local, configura "fundada suspeita" nos termos do art. 244 do CPP,
a legitimar a medida sem mandado judicial e, por consequência, a licitude
das provas obtidas e sua utilização para a condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  art.  244  do  CPP  autoriza  a  busca  pessoal,  independentemente  de
mandado, quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de
arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, de modo que
a medida deve guardar referibilidade concreta com a finalidade probatória e
não se presta a abordagens genéricas ou exploratórias.
4.  No caso,  a denúncia anônima recebida noticiou a existência de homem
comercializando drogas  em rua determinada,  com descrição minuciosa  de
vestimentas (calça jeans, moletom preto e boné preto), informações que foram
corroboradas  pelos  policiais  ao  chegarem  ao  local  e  identificarem  o
agravante com as mesmas características, o que configurou fundadas razões
para a abordagem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  denúncia  anônima  especificada,  com indicação  de  local  e  descrição
objetiva do suspeito, corroborada pela constatação imediata desses elementos
pelos policiais, configura fundada suspeita apta a legitimar a busca pessoal
sem mandado, nos termos do art. 244 do CPP.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º e 244.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no AREsp  1.403.409/RS, Sexta
Turma, j. 26.03.2019, DJe 04.04.2019; STJ, HC 774.140/SP, Sexta Turma, j.
25.10.2022,  DJe  28.10.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.775.475/SE, Sexta
Turma, j. 18.03.2025, DJEN 26.03.2025.
(AgRg no AREsp n.  3.102.995/AP, relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)
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No mais, o Tribunal de origem fundamentou (fls. 38/50):

[...] Na reiteração de instância, nada de novo foi alegado ou comprovado que
infirmasse as conclusões da r. sentença guerreada. 
Consta dos autos que no dia 24 de janeiro de 2024, às 23:30 minutos, a ora
apelante  trazia  consigo para entrega e  consumo de terceiros,  drogas,  sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.
Materialidade e autoria do delito comprovadas pelas provas carreadas aos
autos, com realce ao boletim de ocorrência (fls. 03/04), ao auto de exibição e
apreensão (fls. 07), ao laudo de exame químico-toxicológico (fls.  40/42) e à
prova oral coligida aos autos.
A  acusada  não  compareceu  em Juízo  a  fim de  ser  interrogada,  sendo-lhe
decretada a revelia (fls. 117).
O policial  militar  Fernando disse que estava em patrulhamento de rotina,
acompanhado de seu colega de equipe Freire, a certa altura acionados via
COPOM  para  averiguação  de  tráfico  de  drogas  em  dado  endereço,  nos
informes  sendo-lhes  passadas  as  características  de  uma  mulher  trajando
moletom, que estaria a praticar o comércio espúrio. Diligências encetadas,
localizaram a mulher, ora denunciada, com ela sendo apreendidos, no bolso
de sua blusa, sete eppendorfs contendo pó branco semelhante a cocaína. A
mulher  admitiu  que a  droga consigo apreendida destinava-se  à  mercancia
ilícita. Foi detida e conduzida à Delegacia de Polícia, concluiu, linhas gerais
ratificando, seu colega de farda Freire, sua versão (fls. 117/118).
A forma como embalada, acondicionada e ocultada a droga, as circunstâncias
de sua apreensão, a consequente prisão em flagrante da indigitada, já alta a
noite, em conhecida zona de traficância, somadas a sua situação econômica
declinou situação de desemprego e aos coerentes depoimentos dos agentes
policiais,  não deixam margem a dúvidas da prática da traficância,  não se
havendo  falar  em  desclassificação  do  delito  para  porte  de  droga  para
consumo próprio.
Desnecessário  dizer  que  não  só  merecem  credibilidade  os  depoimentos
provenientes de agentes do Estado como também que não se prestariam os
mesmos a imputação de crime a alguém com que não mantinham qualquer
vínculo por mero deleito ou para satisfação pessoal.
Saliente-se o fato de que não se têm por sinônimas as condições de usuário e
de traficante, que, ademais, não são excludentes, não trazendo, de qualquer
modo, a acusada, aos autos, elementos que conduzissem ao reconhecimento
do vício.
Ainda que considerada pequena a quantidade de drogas apreendidas, certo
que tanto pode indicar o porte para consumo próprio como a traficância, não
constituindo,  em regra,  critério  determinante,  devendo  o  julgador  sopesar
circunstâncias outras que não apenas esta, a saber, a natureza da droga, o
local da apreensão, as condições da prisão, a profissão exercida, etc.
Vale ressaltar a importância de se aferir o modo de vida da denunciada, no
caso não tendo sido trazidos aos autos elementos que conduzam à certeza
quanto à possibilidade de a indigitada poder incursionar pela seara do uso de
drogas,  sobretudo  no  que  diz  com  a  cocaína,  que  alcança  preços
incompatíveis com a situação econômica por ela expressa declinou situação
de desemprego.
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Não se pode desconsiderar o fato de que não são poucos os traficantes que
carregam consigo pequenas quantidades de droga, a serem comercializadas,
vislumbrando  eventual  prisão  em  flagrante  e  consequente  apreensão  das
mesmas, certo o prejuízo na execrável prática.
De rigor, pois, a condenação.
[...]
Ocorre que a condenação definitiva sopesada a título de reincidência (autos
sob nº  0000306-82.2016.8.26.0559 da Vara Única de Potirendaba,  fls.  56)
não  se  mostra  relevante,  eis  que  transcorridos  mais  de  05  anos  desde  a
extinção da respectiva pena e  o  fato  em foco (extinta  a  punibilidade pelo
integral cumprimento da pena em 23 de abril de 2018). Dessa forma, de rigor
desconsiderá-la,  em observância  ao  que  dispõe  o  artigo  64,  I,  do  Código
Penal.
[...]
In casu , o douto sentenciante afastou a incidência do § 4º do artigo 33 da lei
especial sob a justificativa isolada da reincidência da ré.
Como a condenação ostentada pela acusada foi colhida pelo prazo depurador
do artigo 64, I, do Código Penal, de modo que não se pode perpetuar uma
condenação que não tem mais condão de caracterizar a reincidência, o que
afasta a impossibilidade do reconhecimento do tráfico privilegiado. [...] 

Do excerto transcrito, observa-se a análise minuciosa das provas pelo Tribunal

a quo, que concluiu pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Para

desconstituir  o  entendimento  de  origem  é  necessário  revolvimento  fático-probatório

incabível na via do writ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  BAGATELA
IMPRÓPRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Pela leitura atenta da sentença condenatória e  do acórdão impugnado,
verifica-se  que  as  instâncias  ordinárias,  após  toda  a  análise  do  conjunto
fático-probatório  amealhado  aos  autos,  concluíram  pela  existência  de
elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do acusado pelo crime
de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006).
2.  Mostra-se  inviável  a  desclassificação  da  conduta  imputada  ao  réu,
sobretudo em se considerando que, no processo penal, vigora o princípio do
livre convencimento motivado, em que é dado ao julgador decidir o mérito da
pretensão  punitiva,  para  condenar  ou  absolver,  desde  que  o  faça
fundamentadamente, tal como ocorreu no caso.
3.  Nos  termos  do  art.  28,  §  2º,  da  Lei  n.  11.343/2006, não  é  apenas  a
quantidade de drogas que constitui fator determinante para a conclusão de
que a substância se destinava a consumo pessoal, mas também o local e as
condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais,
bem como a conduta e os antecedentes do agente.
4. Para entender-se pela desclassificação da conduta imputada ao agravante
(seja para o delito descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 seja para o ilícito
previsto  no  art.  33,  §  3º,  da  Lei  n.  11.343/2006),  seria  necessário  o
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revolvimento  de  todo  o  conjunto  fático-probatório  produzido  nos  autos,
providência, conforme cediço, incabível na via estreita do habeas corpus.
5. O pretendido reconhecimento do princípio da bagatela imprópria em favor
do acusado não foi analisado pelo Tribunal de origem, o que impede o exame
dessa questão diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de,
assim o fazendo, incidir-se na indevida supressão de instância.
6. Além de o recorrente haver sido condenado a reprimenda superior a 4 anos
de reclusão, teve a pena-base fixada acima do mínimo legal e era reincidente
ao  tempo  do  crime,  circunstâncias  que  evidenciam  ser  o  regime  inicial
fechado o mais adequado para a prevenção e o delito praticado. Inteligência
do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  962.854/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.077.231 / SP

Número Registro: 2026/0072797-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002470320248260474 22204652024 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS RODRIGO BERTANHA 
ADVOGADO : MATHEUS RODRIGO BERTANHA - SP466367
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIANA DA CONCEICAO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIANA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : MATHEUS RODRIGO BERTANHA - SP466367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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